
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 14/03/2011 1/44 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 48/2011 – São Paulo, segunda-feira, 14 de março de 2011 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PRESIDÊNCIA 

  

       ATO Nº 10364, DE 04 DE MARÇO 2011 

  

  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições 

legais e tendo em vista o contido no artigo 96, inciso I, letra "b" da Constituição da República, bem como no Processo 

Administrativo nº 02292/2011-SEGE, resolve: 

  
NOMEAR o bacharel em Direito ANDRÉ COSTA FERRAZ, sem vínculo efetivo com a administração pública, para 

exercer o cargo em comissão, CJ-2, de Chefe de Gabinete do Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Doutor 

Nery Júnior, nos termos do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 
10/12/97. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Desembargador Federal ROBERTO HADDAD 

Direito Presidente 

  

  

DESPACHO PROFERIDO PELO DIRETOR, EM EXERCÍCIO, DA SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

MÉDICO-SOCIAL 

  

Concedendo licença para tratamento de saúde, aos servidores abaixo relacionados, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 

2º e 3º, da Lei nº 8112/90, nos respectivos dias/períodos, conforme seguintes processos: 

  
-02529/96-UMED - ELISEU DA SILVA TRINDADE, no dia 09.03.2011; 

-50262/09-UMED - FABIO KIYOSHI SAKATA, no dia 10.03.2011; 

-04708/95-UMED - JOSÉ CARLOS SOUZA, no dia 10.03.2011; 

-03091/94-UMED - MALVINA DIAS GONÇALVES, no dia 11.03.2011; 

-11944/96-UMED - MARIA APARECIDA VAZ RODRIGUES DE MELO, no dia 10.03.2011; 

-05333/94-UMED - ROSIMAR GUTTERRES DE AZEVEDO, nos dias 09 e 10.03.2011. 

  

Concedendo licença para tratamento de saúde, aos servidores abaixo relacionados, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, 

§§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, conforme seguintes processos: 

  

-50539/03-UMED - ERICA ARAUJO BATISTA LEAL, no dia 09.03.2011; 

-50014/09-UMED - FABIO ALEXANDRE NETO NEVES, no dia 04.03.2011; 

-50379/05-UMED - JULIANA GOMES ROSMANINHO, no período de 10.03 a 24.03.2011; 

-50314/01-UMED - LAMARA LIVIA SIMÕES, no dia 09.03.2011. 
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PROVIMENTO Nº 134,  10 de março de 2011. 

Altera a redação do § 1º do artigo 162 do Provimento CORE nº 64/2005. 

  

A Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

  

Considerada a necessidade de aperfeiçoamento, padronização e racionalização das atividades forenses da Justiça 

Federal de Primeira Instância; 

  

Consideradas as sugestões enviadas pelas varas; 

  

Considerado o decidido no Expediente Administrativo nº 2010.01.0450; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Alterar a redação do § 1º do artigo 162 do Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de 2005, como segue: 
  

“§ 1º A numeração, que poderá ser mecânica ou tipográfica, deverá ser anotada na parte superior direita da folha, com 

rubrica ou chancela do servidor responsável. A numeração da petição e documentos, previamente efetuada pelo 

advogado/subscritor, poderá ser aproveitada, se estiver em conformidade com os critérios deste provimento.” 

  

Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

São Paulo, 10 de março de 2011. 

  

SUZANA CAMARGO 

DESEMBARGADORA FEDERAL 

CORREGEDORA REGIONAL DA  

JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PROVIMENTO Nº 135,  de 10  de março de 2011. 

Altera a redação dos artigos 223 e 228, e revoga os artigos 224 a 227, todos do Provimento CORE nº 64/2005. 

  

A Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

  

Considerado o disposto no artigo 98 da Lei nº 10.707, de 30/07/2003, na Instrução Normativa STN nº 02, de 

22/05/2009, na Resolução nº 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e na Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho de Justiça Federal, 

  

Considerada a desnecessidade de regulamentação específica sobre o recolhimento de custas e taxas pela Corregedoria, 

à vista do disposto nas normas do Conselho de Justiça Federal/STJ e do Conselho de Administração/TRF3, 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Alterar o artigo 223 do Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de 2005, como segue: 

  

“Art. 223. O pagamento de custas, despesas e contribuições devidas à União seguirá os critérios do vigente Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos (Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, e 

atualizações que forem editadas posteriormente), bem como regulamentação do Conselho de Administração do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (Resolução 278, de 16/05/2007, com alteração da Resolução nº 411, de 21/12/2010 e 

alterações que forem editadas posteriormente).” 

  

Art. 2º. Revogar os artigos 224 a 227 do Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de 2005. 

  

Art. 3º. Alterar o artigo 228 do Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de 2005, como segue: 
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“Art. 228. Deverá ficar disponível para consulta na intranet e internet a tabela atualizada de custas judiciais e demais 

preços, bem como respectivos códigos de recolhimento.” 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

São Paulo, 10  de março de 2011. 

  

SUZANA CAMARGO 

DESEMBARGADORA FEDERAL 

CORREGEDORA REGIONAL DA  

JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

DIRETORIA-GERAL 

  

EXTRATO DE TERMO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (CNPJ nº 59.949.362/0001-76). Fornecedora: M.P.L. COMÉRCIO E 

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA ME (CNPJ nº 08.209.211/0001-40). Espécie: Cancelamento de Ata de 

Registro de Preços nº 12.002.10.2010. Data de assinatura: 10.03.2011. Fundamento Legal: Cláusula Décima Terceira, 

subitens 1.1 e 1.4, combinada com o art. 13, inciso I, do Decreto nº 3.931/2001 e o art. 78, inciso I, da Lei 8.666/93, a 

teor do disposto no Parecer nº 033/2011-ATEC, decorrente do Processo nº 145/2010-ATEC, com autorização do Sr. 

Diretor-Geral. Processo Administrativo nº 021/2010-DILI. O cancelamento se dará a partir do dia 15.02.2011. 

São Paulo 10.03.2011. 

Diretor-Geral Gilberto de Almeida Nunes. 

  

EXTRATOS DE DECISÕES PROFERIDAS EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE PENALIDADE 

  

Parecer nº 037/2011-ATEC. Processo Administrativo nº 149/2011-ATEC. Processo de Gestão Contratual nº 248/2010-

DILI. Contrato nº 05.006.10.2011. Contratada: C G L COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA ME (CNPJ 62.934.005/0001-

49). Decisão: a Diretoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, diante da presença de indícios do 

cometimento de irregularidades pela Contratada, relacionadas à demora no cumprimento da avença e à quantidade e 

qualidade dos produtos entregues, abriu o prazo de cinco dias úteis para o oferecimento de defesa prévia, nos termos do 

art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e em cumprimento aos postulados legais e constitucionais que conferem ao 

administrado o respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

  

Parecer nº 038/2011-ATEC. Processo Administrativo nº 140/2011-ATEC. Processo de Gestão Contratual nº 137/2010-

DILI. Ata de Registro de Preços nº 12.014.10.2010. Requisição de Compras/Serviços (RCS) nº 0468/10. Nota de 

Empenho nº 2010NE002942. Fornecedora: MARILENE MEDEIROS - EPP (CNPJ 10.293.519/0001-69). Decisão: a 

Diretoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em juízo de reconsideração, manteve a condenação da 

Recorrente à pena de multa, em consonância ao art. 109, § 4º, da Lei nº 8.666/93, por não vislumbrar elementos aptos a 

modificar o decisum anterior, com o recebimento do recurso em seu efeito devolutivo, a teor do que estabelecem o art. 

109, § 2º, da Lei nº 8.666/93 e o art. 61 da Lei nº 9.784/99. Em consequência, deferiu-se o prazo de cinco dias úteis para 

o recolhimento do montante referente à multa, sob pena de ciência da Procuradoria-Regional da Fazenda no Estado de 

São Paulo, para as providências de inscrição do débito em dívida ativa da União, conforme a Lei nº 6.830/80, além do 

registro da inadimplência no Novo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Novo SICAF), para 

conhecimento geral acerca da conduta da Fornecedora. 

  

Parecer nº 039/2011-ATEC. Processo Administrativo nº 145/2011-ATEC. Processo de Gestão Contratual nº 021/2010-

DILI. Ata de Registro de Preços nº 12.002.10.2010. Requisição de Compras/Serviços (RCS) nº 0323/10. Nota de 

Empenho nº 2010NE001746. Fornecedora: M.P.L COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA ME 


